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Nº 70054618012 (N° CNJ: 0186428-32.2013.8.21.7000)

2013/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEIS QUE ALTERAM OS COEFICIENTES DE VENCIMENTOS DOS PADRÕES 01 E 10. PROJETOS DE INICIATIVA DO PODER EXECUTIVO. AUMENTO DE DESPESA SEM PRÉVIA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO MATERIAL. REJULGAMENTO. DESCABIMENTO. ART. 535 DO CPC. OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. INOCORRÊNCIA.

I) Os embargos de declaração não se prestam ao rejulgamento da lide, estando limitados aos casos em que a decisão embargada contenha obscuridade, contradição ou omissão. Situação inocorrente no presente caso.
II) A Câmara não está obrigada a discorrer sobre todos os argumentos utilizados pela parte. Basta que encontre e assente os fundamentos fáticos e jurídicos da decisão.  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESACOLHIDOS. UNÂNIME.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70054618012 (N° CNJ: 0186428-32.2013.8.21.7000)


	Porto Alegre

	PROCURADOR GERAL DO ESTADO/RS, 


	EMBARGANTE;

	CâMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MONTENEGRO, 


	EMBARGADA;

	PREFEITO MUNICIPAL DE MONTENEGRO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os embargos de declaração.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Gaspar Marques Batista, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Manuel José Martinez Lucas, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, Luís Augusto Coelho Braga, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Jorge Luiz Lopes do Canto, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 12 de agosto de 2013.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)
Trata-se de embargos de declaração interpostos pelo PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS do acórdão que, por maioria de votos, julgou procedente a ação direta de inconstitucionalidade nº 70042681502, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 5.369/2010 e da Lei Complementar nº 5.384/2010, ambas do Município de Montenegro, por afronta aos artigos 149, inciso III, e 154, incisos II e X, alínea “a”, da Constituição Estadual. 

Sustenta o embargante que opõe os presentes embargos para sanar contradição e omissão no acórdão. Alega que há contradição entre o teor do voto majoritário (que concluiu inexistir dotação orçamentária suficiente para o comprometimento derivado dos dispositivos legais impugnados) e as considerações traçadas pelo voto divergente, no sentido de que as leis eram de iniciativa do Poder Executivo e que inexistia, nos autos, qualquer dado ou elemento que comprovasse haver infringência material às regras orçamentárias. Assevera, também, que há necessidade de pronunciamento quanto à possibilidade de o Prefeito, não satisfeito com a lei que encaminhou e fez aprovar no Parlamento, ao invés de buscar sua alteração pela via legislativa, simplesmente alegar sua “indução em erro” e a sua própria torpeza quanto a beneficiar-se por dados ou elementos que deixou de produzir e eram de sua responsabilidade, para buscar judicialmente a inconstitucionalidade de lei que não mais lhe “interessa”. Ressalta, ainda, que deve haver pronunciamento, consoante o entendimento do Supremo Tribunal Federal (ADI 3599, Min. Gilmar Mendes, julgada em 21/05/2007), se a inconstitucionalidade declarada opera seus efeitos de forma indeterminada ou apenas em relação ao exercício financeiro que carecer de previsão orçamentária, restando hígida para os demais que lhe sucederem e contiverem as respectivas dotações. Requer o acolhimento dos embargos, para que seja sanada a contradição mencionada e concedido pronunciamento acerca das questões apontadas.

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Desacolhem-se os presentes embargos.

Não há, no acórdão embargado, omissão ou contradição; em verdade, o que requer a parte recorrente é o rejulgamento da lide - incabível, em se tratando de embargos de declaração.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MONTENEGRO ajuizou ação direta de inconstitucionalidade objetivando a declaração de inconstitucionalidade das Leis Complementares nº 5.369, de 17 de dezembro de 2010, e nº 5.384, de 30 de dezembro de 2010, que alteraram os coeficientes de vencimentos dos Padrões 01 e 10 previstos no art. 24 da Lei Complementar nº 2.636/90, que estabelece o Plano de Carreira dos Servidores. Alegou que as referidas Leis, cujos projetos são de iniciativa do Poder Executivo Municipal, padecem de inconstitucionalidade material, pois se constatou que os novos valores de remuneração estavam em desacordo com os estudos reais de impacto orçamentário e financeiro, dissociados da estimativa de custos realizada quando do encaminhamento dos Projetos.

A ação, por maioria de votos, foi julgada procedente, para declarar a inconstitucionalidade da Lei Complementar nº 5.369/2010 e da Lei Complementar nº 5.384/2010, ambas do Município de Montenegro, por afronta aos artigos 149, inciso III, e 154, incisos II e X, alínea “a”, da Constituição Estadual. 

Alega o ora embargante que há contradição e omissão no acórdão.

Sem razão. 

O entendimento do voto vencedor foi no sentido de que, embora sem vício formal de iniciativa, as leis evidenciam mácula material de inconstitucionalidade, porquanto vulneram a segurança orçamentária. As leis questionadas, ambas com origem em Projetos de Lei de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, alteraram os coeficientes de vencimentos dos Padrões 01 e 10 previstos no art. 24 da Lei Complementar nº 2.636/90, que estabelece o Plano de Carreira dos Servidores. Entretanto, posteriormente, constatou-se que inexistia dotação orçamentária suficiente, visto que o comprometimento com tal despesa de pessoal superava, em muito, o inicialmente previsto, colocando em perigo a previsão orçamentária anual do Município. Constou, no acórdão, que “a concessão de aumento na remuneração de pessoal somente pode ser levada a efeito se houver prévia e suficiente dotação orçamentária para tanto, o que, no caso em liça, não foi observado, consoante cotejos dos documentos insertos no processado e fundamentação desenvolvida na inicial. Exsurge, portanto, manifesta a sua inconstitucionalidade; isso sem considerar-se, por outro lado, os danosos reflexos no equilíbrio administrativo-fiscal do município”.
Não há contradição no acórdão pelo fato de os votos divergentes apresentarem entendimento diverso, qual seja, de que não restou comprovado, pelo Prefeito, o valor e a efetiva insuficiência das dotações orçamentárias de pessoal para o Município de Montenegro nos exercícios de 2010 e 2011, concluindo pela improcedência da ação. 

Assim já decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ART. 535, I E II, DO CPC. OMISSÕES E CONTRADIÇÕES INEXISTENTES. NÃO OCORRÊNCIA DE CONTRADIÇÃO, A ENSEJAR O ACOLHIMENTO DOS DECLARATÓRIOS, ENTRE VOTOS DIVERGENTES, NA MESMA ASSENTADA. INCONFORMISMO. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

I. Inexistindo, no acórdão embargado, as alegadas omissões e contradições, nos termos do art. 535, I e II, do CPC, não merecem ser acolhidos os embargos de declaração.
II. O entendimento majoritário, firmado pelo voto condutor do julgado, proferido pelo Relator, é divergente da corrente minoritária, vencida na assentada, sendo os fundamentos adotados por ambas, portanto, contraditórios entre si.

III. No entanto, a contradição, que enseja o acolhimento dos Embargos de Declaração, é aquela existente entre os fundamentos do julgado - no caso, do voto vencedor - e a sua própria conclusão, jamais com outro entendimento ou outra decisão proferida, mesmo que no próprio processo, como no caso dos votos vencidos.

IV. Os embargos de declaração não constituem veículo próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida.

V. Segundo o entendimento deste Tribunal, o prequestionamento da matéria, para fins de interposição de recurso extraordinário, não se mostra cabível em embargos de declaração, se não ocorrerem os pressupostos de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado. Ademais, não cabe ao STJ apreciar alegação de ofensa a dispositivo constitucional, ainda que a título de prequestionamento, sob pena de usurpação da competência do STF. Precedentes do STJ.

VI. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no RMS 20718/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, julgados em 16/04/20133, publicados no DJe de 14/05/2013)   (grifei)
Também não há as alegadas omissões no voto majoritário.

Nele restou consignado que “não obsta a declaração de inconstitucionalidade a circunstância de a iniciativa dos projetos ser de lavra do Poder Executivo Municipal, posto que a supremacia da Constituição urge ser resguardada em qualquer hipótese, indistintamente”.
No caso, foram encaminhados Projetos de Lei pelo Chefe do Poder Executivo, alterando os coeficientes de vencimentos dos Padrões 01 e 10. No entanto, posteriormente, constatou-se que inexistia dotação orçamentária suficiente, já que o comprometimento com a despesa superava, em muito, o inicialmente previsto.  
Assim, foi declarada a inconstitucionalidade, sem qualquer ressalva, da Lei Complementar nº 5.369/2010 e da Lei Complementar nº 5.384/2010, ambas do Município de Montenegro, por afronta aos artigos 149, inciso III, e 154, incisos II e X, alínea “a”, da Constituição Estadual. 

Portanto, verifica-se que inexiste contradição ou omissão no acórdão. O ora embargante é que não concorda com o que foi decidido.

E uma vez fundamentada a decisão tomada em certo sentido, lógica e automaticamente restam afastadas teses e argumentos porventura esgrimidos em sentidos diversos. Isto porquanto é regra básica de hermenêutica que a interpretação não há de levar ao absurdo, regra esta que trazemos à interpretação do acórdão embargado, agora. Se foi acolhida tal tese, em certo sentido, eventual artigo de lei que vá no sentido oposto não foi acolhido: não incide  e não é aplicável ao caso concreto.

Na lição de BARBOSA MOREIRA ("O novo processo civil brasileiro", p. 138), o objetivo dos embargos de declaração é apenas o "mero aperfeiçoamento na forma de expressão do julgado, sem a menor possibilidade de alterar-lhe o conteúdo". 

Nesse sentido, PONTES DE MIRANDA, citado por DINAMARCO ("A reforma do CPC", p. 186), ensinava que com os declaratórios não se busca redecidir, mas apenas reexprimir o que já se acha decidido.




Há precisa decisão do STJ (Resp 87.314-0-CE), rel. Min. Humberto Gomes de Barros a tal respeito: 

"os embargos declaratórios servem para esclarecer contradição ou suprir lacunas verificadas no acórdão - jamais para questionar a interpretação desenvolvida pelo julgador, sobre qualquer elemento dos autos".



Ainda o STJ:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE QUALQUER DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC. FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA OBJETO DE POSSÍVEL RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REJEIÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.  (IPI. CRÉDITO-PRÊMIO. DECRETOS-LEIS 491/69, 1.724/79, 1.722/79, 1.658/79 E 1.894/81. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. EXTINÇÃO DO BENEFÍCIO. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO. VIGÊNCIA DO ESTÍMULO FISCAL ATÉ 04 DE OUTUBRO DE 1990. RESSALVA DO ENTENDIMENTO DO RELATOR.) 

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do CPC.

2. Os embargos de declaração têm como requisito de admissibilidade a indicação de algum dos vícios previstos no art. 535 do CPC, constantes do decisum embargado, não se prestando, portanto, ao rejulgamento da matéria posta nos autos, tampouco ao mero prequestionamento de dispositivos constitucionais para a viabilização de eventual recurso extraordinário, porquanto visam unicamente completar a decisão quando presente omissão de ponto fundamental, contradição entre a fundamentação e a conclusão, ou obscuridade nas razões desenvolvidas.

3. Impõe-se a rejeição de embargos declaratórios que têm o único propósito de prequestionar a matéria objeto de recurso extraordinário a ser interposto (Precedentes: EDcl no REsp n.º 415.872/SC, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 24/10/2005; e EDcl no AgRg no AG n.º 630.190/MG, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 17/10/2005).

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no Ag 858.872/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02.10.2008, DJ 15.10.2008)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. VÍCIO. INOCORRÊNCIA. PRETENSÃO INFRINGENTE. INADEQUAÇÃO. OFENSA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Não há no acórdão embargado qualquer omissão, obscuridade ou contradição, uma vez que a matéria foi apreciada de forma fundamentada.

2. A pretensão de rejulgamento da causa, na via estreita dos declaratórios, mostra-se, de todo, inadequada.

3. A ofensa a dispositivos constitucionais haveria de ser suscitada em sede de recurso extraordinário, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal, e não em especial, ainda que para fins de prequestionamento.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no REsp 961.977/SP, Rel. Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 12.02.2008, DJ 03.03.2008)

Do AgRg no Recurso Especial Nº 1.219.956 – RS, Relator Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, julgado em 26/04/2011, DJe 03/05/2011, vale transcrever o seguinte trecho:
“(...) Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da análise do acórdão recorrido. Na verdade, a questão não foi decidida como objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento diverso. É cediço, no STJ, que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder, um a um, a todos os seus argumentos, quando já encontrou motivo suficiente para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu. Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. (...)”

No mesmo alinhamento, a jurisprudência deste Tribunal de Justiça:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DIREITO TRIBUTÁRIO. INOCORRÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO NA DECISÃO. O cabimento de embargos de declaração limita-se às hipóteses elencadas pelo art. 535 do CPC, quais sejam, a ocorrência de obscuridade, contradição ou omissão, inocorrentes no caso concreto. PRETENSÃO DE ATRIBUIÇÃO DE EFEITOS INFRINGENTES AO RECURSO. IMPOSSIBILIDADE. Impossibilita-se a atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração, tratando-se de inconformidade a ser deduzida em outra via recursal. PREQUESTIONAMENTO. A apresentação de questões para fins de prequestionamento não induz à resposta de todos os artigos referidos pela parte, mormente porque foram analisadas todas as questões que entendeu o julgador pertinentes para solucionar a controvérsia posta no recurso. Embargos de declaração rejeitados. (Embargos de Declaração Nº 70047656467, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Eduardo Zietlow Duro, Julgado em 29/02/2012)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. Inocorrendo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão, descabe a pretensão, soando inapropriada a utilização dos embargos declaratórios para obter a reforma do julgado, já que a tanto não se presta. EMBARGOS DESACOLHIDOS. (Embargos de Declaração Nº 70046383048, Décima Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Elaine Harzheim Macedo, Julgado em 16/02/2012)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. NÃO PAGAMENTO DOS ENCARGOS NO PRAZO DE VALIDADE DA AVALIAÇÃO. REAVALIAÇÃO DE BENS. CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA. INOCORRÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO. PEDIDO DE PRONUNCIAMENTO ESPECÍFICO ACERCA DE NORMA LEGAL PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO. DESCABIMENTO. 1. Se não há omissão, obscuridade ou contradição no acórdão embargado, não se prestam os embargos de declaração a forçar artificialmente manifestação do Colegiado sobre dispositivo legal invocado pela parte a fim de ensejar prequestionamento. 2. O julgador busca nos autos elementos para formar sua convicção, devendo decidir fundamentadamente, de tal sorte que não se exige que faça expressa referência às normas legais que pretende a parte eventualmente questionar, ou que indique como violados ou não os dispositivos que sustentaram a linha argumentativa e conclusiva das teses e da decisão proferida. DESACOLHERAM OS EMBARGOS. UNÂNIME. (Embargos de Declaração Nº 70042325944, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 05/05/2011)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. Não está o Órgão Julgador obrigado a examinar todas as razões e fundamentos invocados pelas partes, bastando eleger apenas um que tenha como suficiente para atender a prestação jurisdicional objetivada. Inexistindo omissão, obscuridade ou contradição no acórdão impõe-se o não acolhimento dos Embargos de Declaração, porquanto até mesmo para fins de prequestionamento, se impõem observadas às lindes do artigo 535 do CPC. Embargos desacolhidos. Unânime. (Embargos de Declaração Nº 70023047731, Vigésima Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 27/02/2008)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. PRESCRIÇÃO TRIENAL DA PRETENSÃO DO DIREITO DE AÇÃO ACOLHIDA. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. 1. Inexistência de obscuridade, contradição ou omissão no presente acórdão, uma vez que a embargante demonstra, apenas, inconformidade quanto às razões jurídicas e a solução adotada no aresto atacado, visto que a decisão em tela não lhe foi completamente favorável. 2. O Juiz ou o Tribunal não estão obrigados a se manifestar a respeito de todos os fundamentos invocados pelas partes, bastando que sejam referidos na decisão apenas aqueles que interessam à resolução do caso submetido à apreciação. 3. Prequestionamento de forma inespecífica da matéria versada no apelo. No entanto, a decisão deste Colegiado foi devidamente motivada, atendendo ao princípio do livre convencimento a que alude o art. 131 do CPC, inexistindo no caso em tela negativa de vigência a quaisquer dos dispositivos legais invocados em sede de embargos. 4. Ausência dos pressupostos insculpidos no art. 535 do CPC, impondo-se o desacolhimento dos recursos. Embargos declaratórios desacolhidos. (Embargos de Declaração Nº 70023864713, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 30/04/2008) 

Logo, dissociado o recurso de qualquer daquelas hipóteses autorizadoras do art. 535, I e II, do CPC, vale dizer, inocorrente obscuridade, omissão ou contradição no acórdão atacado, impõe-se o desacolhimento dos embargos.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70054618012, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO."
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